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001525/2013 publicado na Portaria Inmetro n° 126/2013, corrigir a
marca e modelo do registro de número 002801/2013 publicado na
Portaria Inmetro n° 254/2013, corrigir a marca e modelo do registro
de número 003214/2013 publicado na Portaria Inmetro n° 273/2013,
corrigir a marca e modelo dos registros de número 005263/2013,
005376/2013, 005377/2013, 005378/2013, 005379/2013,
005380/2013 e 005381/2013, publicados na Portaria Inmetro n°
364/2013, conforme o anexo desta portaria.

Art. 4º Alterar escopo do registro de número 000434/2012,
publicado na portaria Inmetro n.º 244/2012, alterar escopo do registro
de número 000695/2012, publicado na portaria Inmetro n.º 289/2012,
alterar escopo do registro de número 000883/2012, publicado na
portaria Inmetro n.º 347/2012, alterar escopo do registro de número
001987/2012, publicado na portaria Inmetro n.º 491/2012, alterar es-
copo dos registros de números 002629/2012 e 002635/2012, publi-
cados na portaria Inmetro n.º 528/2012, alterar escopo do registro de
número 002842/2012, publicado na portaria Inmetro n.º 530/2012,
alterar escopo do registro de número 003077/2012, publicado na
portaria Inmetro n.º 601/2012, alterar escopo dos registros de nú-
meros 003212/2012 e 003213/2012, publicados na portaria Inmetro
n.º 621/2012, alterar escopo dos registros de números 003400/2012 e
003402/2012, publicados na portaria Inmetro n.º 644/2012, alterar
escopo dos registros de números 003552/2012, 003554/2012,
003555/2012 e 003593/2012, publicados na portaria Inmetro n.º
666/2012, alterar escopo do registro de número 003804/2012, pu-
blicado na portaria Inmetro n.º 060/2012, alterar escopo dos registros
de números 003931/2012 e 004015/2012, publicados na portaria In-
metro n.º 061/2012, alterar escopo dos registros de números
000113/2013 e 000285/2013, publicados na portaria Inmetro n.º
064/2013, alterar escopo do registro de número 000561/2013, pu-
blicado na portaria Inmetro n.º 084/2013, alterar escopo dos registros
de números 000865/2013, 000911/2013, 000913/2013 e 00914/2013,
publicados na portaria Inmetro n.º 108/2013, alterar escopo do re-
gistro de número 001648/2013, publicado na portaria Inmetro n.º
159/2013, alterar escopo dos registros de números 001811/2013,
001897/2013 e 001898/2013, publicados na portaria Inmetro n.º
183/2013, alterar escopo dos registros de números 002024/2013,
002025/2013, 002026/2013, 002027/2013, 002029/2013,
002030/2013, 002031/2013, 002032/2013, 002033/2013,
002034/2013, 002035/2013, 002037/2013, 002046/2013,
002047/2013, 002048/2013, 002049/2013, 002051/2013,
002052/2013 e 002132/2013, publicados na portaria Inmetro n.º
184/2013, alterar escopo do registro de número 003527/2013, pu-
blicado na portaria Inmetro n.º 274/2013, alterar escopo dos registros
de números 004659/2013 e 004743/2013, publicados na portaria In-
metro n.º 309/2013, alterar escopo dos registros de número
007474/2013 e 007475/2013, publicados na portaria Inmetro n.º
551/2013, alterar escopo do registro de número 008216/2013, pu-
blicado na portaria Inmetro n.º 600/2013, alterar escopo do registro de
número 008708/2013, publicado na portaria Inmetro n.º 022/2014,
conforme o anexo desta portaria.

Art. 5º Cientificar que o anexo desta Portaria está dispo-
nibilizado no sítio do Inmetro, em http://www.inmetro.gov.br/qua-
lidade/regObjetos.asp.

Art. 6º Esta portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

JOÃO ALZIRO HERZ DA JORNADA

I - atividade ou empreendimento localizado dentro de uni-
dade de conservação ou em sua zona de amortecimento, indicando as
respectivas unidades de conservação;

II - atividade ou empreendimento localizado num raio de até
3 (três) quilômetros da unidade de conservação, nos termos do que
dispõe a Resolução no 428, de 17 de dezembro de 2010, do Conselho
Nacional do Meio Ambiente-CONAMA, indicando as respectivas
unidades de conservação.

Parágrafo único. Caso a atividade ou empreendimento não se
enquadre nas situações previstas nos incisos I e II, o empreendedor
deverá prestar declaração específica atestando este fato.

CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS RELATIVOS AO LICENCIA-

MENTO AMBIENTAL DE ATIVIDADES E EMPREENDIMEN-
TOS DE SIGNIFICATIVO IMPACTO AMBIENTAL

Art. 3o O licenciamento ambiental federal de atividades ou
empreendimentos de significativo impacto ambiental, assim consi-
derado pelo IBAMA, com fundamento em Estudo de Impacto Am-
biental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental- EIA/RIMA, que
possam afetar unidade de conservação (UC) federal específica ou sua
zona de amortecimento (ZA), só poderá ser concedido após auto-
rização prévia do Instituto Chico Mendes.

§ 1o É de competência exclusiva do IBAMA definir as ati-
vidades e empreendimentos de significativo impacto ambiental pas-
síveis de autorização pelo Instituto Chico Mendes.

§ 2o O Instituto Chico Mendes poderá solicitar reconside-
ração do IBAMA quanto à decisão que definiu ou não a atividade ou
o empreendimento como sendo de significativo impacto ambiental.

Art. 4o Para a elaboração do termo de referência do EIA/RI-
MA, exigido pelo IBAMA para o licenciamento ambiental, deverá ser
observado o seguinte rito:

I - o IBAMA, em até 15 (quinze) dias úteis após o re-
cebimento da FCA, submeterá o termo de referência que deverá
contemplar estudos específicos sobre unidades de conservação para a
manifestação do Instituto Chico Mendes; e

II - o Instituto Chico Mendes, a partir do recebimento da
minuta do termo de referência, apresentará sua contribuição em até 15
(quinze) dias úteis.

Parágrafo único. Os estudos específicos a que se refere o
inciso I deverão ser geoespacializados e contemplar a identificação, a
caracterização e a avaliação dos impactos ambientais do empreen-
dimento ou atividade que se relacionam com os objetivos e atributos
principais de cada uma das unidades de conservação afetadas e sua
ZA, incluídos os estudos espeleológicos no interior das unidades, bem
como das respectivas propostas de medidas de controle e mitiga-
doras.

Art. 5o O IBAMA, após o aceite do EIA/RIMA, encaminhará
os estudos e a solicitação de autorização ao Instituto Chico Mendes,
no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do § 1o art. 2o

da Resolução no 428, de 2010, do CONAMA.
§ 1o O Instituto Chico Mendes se manifestará conclusiva-

mente quanto ao impacto da atividade ou empreendimento na UC e
sua ZA, no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados do recebimento
da solicitação.

§ 2o Caso o IBAMA solicite complementações ao EIA ca-
pazes de alterar o componente avaliado pelo Instituto Chico Mendes,
estas serão remetidas para nova manifestação, no prazo de até 30
(trinta) dias contados do recebimento.

Art. 6o A manifestação conclusiva do Instituto Chico Mendes
observará uma das formas de decisão prevista no art. 3o da Resolução
no 428, de 2010, do CONAMA.

§ 1o Se a decisão se enquadrar numa das hipóteses previstas
nos incisos II ou III, do art. 3o da Resolução no 428/2010, do CO-
NAMA que tratam, respectivamente, de exigência de estudos com-
plementares, e da incompatibilidade da atividade ou empreendimento
com a UC, o IBAMA a encaminhará ao empreendedor em até 15
(quinze) dias úteis de seu recebimento.

§ 2o Se a decisão do Instituto Chico Mendes se enquadrar na
hipótese prevista no inciso II do art. 3o da Resolução no 428, de 2010,
do CONAMA, o IBAMA, assim que receber a complementação do
empreendedor, a encaminhará ao Instituto Chico Mendes em até 15
(quinze) dias úteis.

§ 3o Na hipótese do inciso III do art. 3o da Resolução no 428,
de 2010, do CONAMA poderão ser apresentadas pelo empreendedor
alternativas ao projeto em análise, que busquem compatibilizar a
atividade ou empreendimento com a UC e sua ZA.

§ 4o No caso do § 3o, tais informações serão apresentadas ao
IBAMA que as repassará ao Instituto Chico Mendes em até 15 (quin-
ze) dias úteis.

§ 5o Em caso de indeferimento da solicitação, previsto no
inciso IV do art. 3o da Resolução no 428, de 2010, do CONAMA, o
empreendedor poderá solicitar, por intermédio do IBAMA, em até 15
(quinze) dias úteis, revisão da decisão, que deverá ser submetida ao
Presidente do Instituto Chico Mendes, o qual terá 15 (quinze) dias
úteis para encaminhar ao IBAMA o resultado da revisão.

§ 6o O IBAMA poderá solicitar reconsideração, fundamen-
tadamente, da manifestação do Instituto Chico Mendes, hipótese em
que ambos terão o prazo sucessivo de 30 (trinta) dias para ma-
nifestação.

Art. 7o A autorização emitida pelo Instituto Chico Mendes
poderá especificar, caso necessário, condições técnicas que deverão
ser consideradas, obrigatoriamente, nas licenças, relacionadas à ava-
liação dos impactos da atividade ou empreendimento às unidades de
conservação ou suas zonas de amortecimento, considerados os ob-
jetivos de sua criação e principais atributos.

Art. 8o Caso o EIA/RIMA ou a análise técnica do IBAMA
identifique impactos significativos a unidade de conservação federal
específica ou a sua zona de amortecimento, ainda que a atividade ou
empreendimento não esteja enquadrado nos incisos I ou II do art. 2o

desta Portaria, o IBAMA deverá solicitar a autorização ao Instituto
Chico Mendes.

CAPITULO III
DOS PROCEDIMENTOS RELATIVOS AO LICENCIA-

MENTO AMBIENTAL DE ATIVIDADES E EMPREENDIMEN-
TOS NÃO SUJEITOS A EIA/RIMA

Art. 9o O processo de licenciamento ambiental federal de
atividades e empreendimentos não sujeitos a EIA/RIMA localizados
dentro de unidade de conservação federal dependerá de autorização
do Instituto Chico Mendes, devendo ser observados os procedimentos
relativos à elaboração de termo de referência, análise e manifestação
conclusiva, conforme disposto no Capítulo II.

Art. 10. Nos processos de licenciamento ambiental previstos
no art. 5o da Resolução no 428, de 2010, do CONAMA, o IBAMA
cientificará o Instituto Chico Mendes do licenciamento ambiental da
atividade ou empreendimento no prazo de até 15 (quinze) dias úteis,
contados da data do aceite dos estudos ambientais.

§ 1o O documento de ciência deverá ser acompanhado pela
FCA.

§ 2o Eventuais contribuições técnicas produzidas pelo Ins-
tituto Chico Mendes não terão caráter vinculante.

CAPITULO IV
DOS PROCEDIMENTOS RELATIVOS AO LICENCIA-

MENTO DE ATIVIDADES E EMPREENDIMENTOS QUE IMPAC-
TEM CAVIDADES NATURAIS SUBTERRÂNEAS

Art. 11. Nos processos de licenciamento ambiental de ati-
vidades ou empreendimentos que afetem o patrimônio espeleológico
localizado em unidades de conservação federais, o IBAMA exigirá a
realização de estudos ambientais espeleológicos específicos, conco-
mitantes aos demais estudos ambientais, que contenham a classi-
ficação do grau de relevância de cavidades naturais e as medidas e
ações para preservação de cavidades testemunho e de conservação do
patrimônio espeleológico, conforme §§ 1o e 4°, do art. 4o do Decreto
no 99.556, de 1990.

§ 1o O IBAMA fará a avaliação definitiva da classificação do
grau de relevância de cavidades naturais observadas as condicionantes
específicas indicadas pelo Instituto Chico Mendes no âmbito da au-
torização para o licenciamento ambiental da atividade ou empre-
endimento.

§ 2o A definição da área de influência das cavidades naturais,
incluída sua eventual alteração, será realizada pelo IBAMA, ouvido,
quando couber, o Instituto Chico Mendes, podendo ser solicitados
estudos específicos, em conformidade com o § 2o do art. 4o da
Resolução no 347, de 2004, do CONAMA.

Art. 12. As propostas de compensação por impactos ne-
gativos irreversíveis em cavidade natural subterrânea no licencia-
mento de atividade ou empreendimento localizado fora de unidade de
conservação federal somente serão avaliadas pelo Instituto Chico
Mendes, quando o IBAMA manifestar entendimento pela inexistência
de outras cavidades representativas que possam ser preservadas, nos
termos do § 1o do art. 4o do Decreto no 99.556, de 1990, com a
redação dada pelo Decreto no 6.640, de 2008.

Parágrafo único. A manifestação do IBAMA prevista no
caput será baseada em estudo elaborado pelo empreendedor, que
deverá conter a comprovação da inexistência de outras cavidades
representativas a serem preservadas na área da atividade ou em-
preendimento e a proposta de compensação.

Art. 13. O Instituto Chico Mendes definirá, em conjunto com
o empreendedor, as outras formas de compensação, nos termos do §
3o do art. 4o do Decreto no 99.556, de 1990, com a redação dada pelo
Decreto no 6.640, de 2008, e as informará ao IBAMA para elaboração
de condicionante do licenciamento ambiental, no prazo de até 60
(sessenta) dias contados do recebimento das propostas de compen-
sação.

CAPITULO V
DOS PROCEDIMENTOS RELATIVOS À SOLICITAÇÃO

DE MANIFESTAÇÃO TÉCNICA ENVOLVENDO ESPÉCIES
AMEAÇADAS DE EXTINÇÃO NO ÂMBITO DO LICENCIA-
MENTO AMBIENTAL FEDERAL

Art. 14. O IBAMA poderá solicitar manifestação técnica
especializada do Instituto Chico Mendes em assuntos relacionados
aos impactos de atividades ou empreendimentos sobre espécies amea-
çadas de extinção.

§ 1o A solicitação ao Instituto Chico Mendes para a ela-
boração de manifestação técnica especializada, incluindo a prevista na
Resolução no 10, de 1996, do CONAMA, deverá vir acompanhada
de:

I - estudo referente aos aspectos serem analisados;
II - apresentação do questionamento específico a ser es-

clarecido.
§ 2o O Instituto Chico Mendes encaminhará resposta à so-

licitação no prazo de até 60 (sessenta) dias.
§ 3o As manifestações de que trata o caput terão caráter

opinativo e não vinculante.
CAPITULO VI
DAS AUTORIZAÇÕES PARA SUPRESSÃO DE VEGE-

TAÇÃO - ASV E PARA CAPTURA E COLETA DE FAUNA NO
ÂMBITO DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL FEDERAL

Art. 15. Compete ao IBAMA expedir a autorização para
supressão de vegetação - ASV para implantação de atividades ou
empreendimentos localizados em unidade de conservação federal
quando for competente para realizar o licenciamento ambiental.

Parágrafo único. As condições específicas para o inventário
florestal ou levantamento fitossociológico e para o manejo das es-
pécies florestais deverão ser apresentadas na autorização para o li-
cenciamento pelo Instituto Chico Mendes, que será responsável pelo
seu acompanhamento e fiscalização.

Art. 16. Compete ao IBAMA expedir a autorização para
captura e coleta de fauna em unidade de conservação federal quando
exigida no procedimento de licenciamento ambiental de competência
federal.

GABINETE DA MINISTRA

PORTARIA No- 55, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2014

Estabelece procedimentos entre o Instituto
Chico Mendes de Conservação da Biodi-
versidade - Instituto Chico Mendes e o Ins-
tituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis-IBAMA re-
lacionados à Resolução no 428, de 17 de
dezembro de 2010, do Conselho Nacional
do Meio Ambiente-CONAMA e dá outras
providências no âmbito do licenciamento
ambiental federal.

A MINISTRA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, no uso
de suas atribuições, e tendo em vista o que dispõem os incisos I e II,
do parágrafo único do art. 87, da Constituição Federal, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1o Esta Portaria estabelece, no âmbito do Instituto Bra-

sileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis-IBA-
MA e do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade
- Instituto Chico Mendes, os procedimentos para o licenciamento
ambiental federal sujeitos à autorização ou ciência do órgão res-
ponsável pela administração de unidades de conservação federais.

Parágrafo único. O IBAMA deverá efetuar a solicitação de
manifestação nos casos previstos nesta Portaria ao Instituto Chico
Mendes-Sede.

Art. 2o Para a abertura do processo administrativo de li-
cenciamento ambiental no IBAMA é exigida a Ficha de Caracte-
rização da Atividade-FCA, documento apresentado pelo empreen-
dedor, em conformidade com o modelo indicado pelo IBAMA, que
deverá conter, obrigatoriamente, além dos requerimentos dispostos
por outros instrumentos normativos, informações sobre unidades de
conservação, nas seguintes hipóteses:

Ministério do Meio Ambiente
.
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§ 1o O IBAMA solicitará anuência prévia do Instituto Chico
Mendes antes da emissão da autorização.

§ 2o O Instituto Chico Mendes se manifestará em até 15 dias
úteis sobre a solicitação de que trata o § 1o.

§ 3o O Instituto Chico Mendes poderá enviar contribuições
específicas ao IBAMA para inclusão na autorização.

CAPITULO VII
DOS PROCEDIMENTOS DE ACOMPANHAMENTO DA

AUTORIZAÇÃO E DE COMUNICAÇÃO ENTRE OS ÓRGÃOS
Art. 17. Caberá, prioritariamente, ao Instituto Chico Mendes

acompanhar o cumprimento das condições estabelecidas na sua au-
torização para o licenciamento.

Art. 18. Caso o IBAMA ou o Instituto Chico Mendes cons-
tate inconformidades relativas ao cumprimento das condições esta-
belecidas na autorização para licenciamento, deverão informar-se re-
ciprocamente da situação, sem prejuízo do regular exercício do poder
de polícia.

Art. 19. A troca de expedientes e documentações entre o
IBAMA e o Instituto Chico Mendes se dará, exclusivamente, entre os
Diretores responsáveis pelas áreas de licenciamento e autorização,
preferencialmente por meio eletrônico.

CAPITULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 20. Será objeto de regulamentação própria pelo Instituto

Chico Mendes a autorização de interferência em unidades de con-
servação federal quando relacionadas aos objetivos e diretrizes de
criação e gestão das unidades e não passíveis de licenciamento am-
biental.

Art. 21. Caso identificada, no trâmite de processo de li-
cenciamento ambiental, situação que tipifique o ilícito penal previsto
no art. 69-A da Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, o servidor
deverá dar ciência à autoridade superior para a adoção das medidas
cabíveis.

Art. 22. As Autarquias deverão promover os ajustes ne-
cessários em seus atos normativos internos para dar fiel cumprimento
ao disposto nesta Portaria.

Art. 23. Ficam revogadas as disposições em contrário.
Art. 24. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

IZABELLA TEIXEIRA

PORTARIA No- 57, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2013

Institui a Mesa Permanente de Diálogo Mo-
vimentos Sociais e Meio Ambiente.

A MINISTRA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, no uso
de suas atribuições, e tendo em vista o disposto na Lei no 10.683, de
28 de maio de 2003, resolve:

Art. 1o Instituir, no âmbito do Ministério do Meio Ambiente,
a Mesa Permanente de Diálogo Movimentos Sociais e Meio Am-
biente.

Art. 2o A Mesa Permanente de Diálogo Movimentos Sociais
e Meio Ambiente tem como objetivo monitorar, avaliar e responder as
pautas dos movimentos sociais apresentadas a este Ministério pela
Secretaria Geral da Presidência.

Art. 3o À Mesa Permanente de Diálogo compete:
I - avaliar, acompanhar e propor metas a serem alcançadas

no atendimento das demandas ambientais apresentadas pelos Mo-
vimentos Sociais à Secretaria Geral da Presidência, que competem ao
Ministério do Meio Ambiente;

II - propor políticas públicas voltadas às práticas ambien-
talmente sustentáveis;

III - discutir a legislação ambiental sugerindo possíveis al-
terações, com o objetivo de melhorar sua aplicabilidade e adequação
às diferentes realidades do País.

Art. 4o A Mesa Permanente de Diálogo será composta por
um representante titular e um suplente de cada Secretaria do Mi-
nistério do Meio Ambiente, das Autarquias Agência Nacional das
Águas-ANA, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Hí-
dricos-IBAMA e Instituto Chico Mendes de Conservação da Bio-
diversidade - Instituto Chico Mendes e o Serviço Florestal Brasileiro-
SFB.

§ 1o Poderão ser convidados outros órgãos do governo fe-
deral, estaduais e municipais, de acordo com os temas a serem tra-
tados.

§ 2o Caberá à Secretaria-Executiva do Ministério do Meio
Ambiente a Coordenação-Geral da Mesa Permanente de Diálogo.

§ 3o A Coordenação Executiva da Mesa Permanente de Diá-
logo ficará a cargo da Secretaria de Extrativismo e Desenvolvimento
Rural Sustentável.

§ 4o Os representantes titulares e suplentes de que trata este
artigo serão indicados pelos dirigentes máximos de cada Secretaria do
Ministério do Meio Ambiente, Autarquia e órgão vinculado, sendo
preferencialmente ligados ao Gabinete do Secretário ou Presidente.

§ 5o Em caso de três faltas consecutivas, o representante
deverá ser substituído.

Art. 5o A Mesa Permanente de Diálogo se reunirá, sempre
que necessário, com os representantes de um Movimento da So-
ciedade Civil Organizada e o(s) Departamento(s) e/ou Gerência(s) do
Ministério do Meio Ambiente e Autarquias responsável(is) pela(s)
pauta(s) específica(s) do movimento social presente.

Art. 6o A Mesa Permanente de Diálogo poderá organizar o
Seminário "Movimentos Sociais e Meio Ambiente", com o objetivo
de expandir o diálogo com outras esferas da sociedade.

§ 1o A organização do Seminário de que trata o caput deste
artigo será de responsabilidade da Coordenação Executiva da Mesa.

Art. 7o A participação na Mesa Permanente de Diálogo é
considerada como de relevante interesse público e não enseja qual-
quer tipo de remuneração.

Art. 8o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

IZABELLA TEIXEIRA

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
SUPERINTENDÊNCIA NO ESPÍRITO SANTO

PORTARIA Nº 2, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2014

O SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da competência que
lhe foi subdelegada pelo inciso V do art. 2º, c/c o § 3º, ambos da
Portaria nº 200, de 29 de junho de 2010, e os elementos que integram
o Processo n° 05002.000899/2001-53, resolve:

Art. 1 Autorizar a Cessão de uso Gratuito à Prefeitura Mu-
nicipal de Domingos Martins do imóvel de Uso Especial da União, de
RIP Utilização 5637.00001.500-2, com 70.103,56m² de área de ter-
reno e 1.097,46m² de benfeitorias, localizado à Travessa Xavier, s/nº
- Campinho - Domingos Martins-ES, conforme Processo nº acima
citado.

Art. 2º A cessão do imóvel a que se refere o art. 1º destina-
se a instalação e utilização da Secretaria Municipal de Desenvol-
vimento Rural e Municipal, o Centro de Referência de Assistência
Social - CRAS e o Centro Especializado de Assistência Social -
CREAS, que só poderão ser implantados no local após a devida
certificação e anuência da SPU/ES, mediante a apresentação prévia,
pelo Município, de seus projetos, plantas, memoriais descritivos, des-
tes empreendimentos.

Parágrafo Único. Essa cessão terá vigência pelo prazo de 20
(vinte) anos, a contar da data de assinatura do contrato, prorrogável
por iguais e sucessivos períodos a critério e conveniência do Mi-
nistério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MAGNO PIRES DA SILVA

Art. 1º Os procedimentos relacionados com a distribuição de
valores arrecadados quando da inexistência de entidade sindical no
sistema sindical brasileiro, será regulamentado nos termos desta Por-
taria.

Art. 2º Da importância da arrecadação da contribuição sin-
dical serão feitos os seguintes créditos pela Caixa Econômica Federal,
para as entidades representantes de empregados e empregadores:

a)60% para o sindicato respectivo;
b)15% para a federação;
c)5% para confederação correspondente; e
d)20% para Conta Especial Emprego e Salário.
Parágrafo único: O Sindicato dos trabalhadores indicará ao

Ministério do Trabalho e Emprego a central sindical a que estiver
filiado, que fará jus a 10% (dez por cento) dos créditos da repartição
da Contribuição Sindical inseridas na letra d, do Art. 2º, sem prejuízo
da observância dos critérios de representatividade previstos na le-
gislação específica sobre a matéria.

Art 3.º - Inexistindo sindicato representativo da categoria
profissional ou econômica, o valor arrecadado a título de contribuição
sindical será repassado da seguinte forma:

a)60% para a federação;
b)20% para a confederação correspondente; e
c)20% para Conta Especial Emprego e Salário.
Art. 4º Inexistindo sindicato e federação, simultaneamente, a

repartição da contribuição sindical ocorrerá da seguinte forma:
a)20% para a confederação; e
b)80% para Conta Especial Emprego e Salário.
Art. 5º Inexistindo sindicato e confederação, simultaneamen-

te, a repartição da contribuição sindical ocorrerá da seguinte forma:
a)80% para a Federação; e
b)20% para Conta Especial Emprego e Salário.
Art. 6º - Inexistindo federação, o valor deverá ser repassado

da seguinte forma:
a)60% para o sindicato;
b)5% para a confederação; e
c)35% para a Conta Especial Emprego e Salário.
Art. 7º Inexistindo federação e confederação, simultanea-

mente, o repasse dos valores arrecadados a título de contribuição
sindical ocorrerá da seguinte forma:

a)60% para o sindicato; e
b)40% para a Conta Especial Emprego e Salário.
Art. 8º Inexistindo confederação, o montante arrecado a tí-

tulo de contribuição sindical será repassado da seguinte forma:
a)60% para o sindicato;
b)20% para a federação; e
c)20% para a Conta Especial Emprego e Salário.
Art. 9º Não havendo sindicato, nem entidade sindical de grau

superior, ou central sindical, a contribuição sindical será creditada,
integralmente, à Conta Especial Emprego e Salário.

Art. 10º - Esta Portaria entra em vigor em 1º março de
2014.

MANOEL DIAS

(*) Republicada por ter saído, no DOU nº 21, de 30-1-2014, Seção 1,
pg 118, com incorreções no original.

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 188, DE 29 DE JANEIRO DE 2014 (*)

Dispõe sobre as transferências de valores
dos recursos da arrecadação da Contribui-
ção Sindical entre as entidades sindicais e a
Conta Especial Emprego Salário estabele-
cidas nos artigos 590 e 591 da Consoli-
dação das Leis Trabalhistas - CLT

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPRE-
GO, no uso das suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no
art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, no Título V da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943, resolve:

Ministério do Trabalho e Emprego.

PORTARIA Nº 228, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2014

Divulga os resultados do desempenho da Auditoria-Fiscal do Trabalho alcançados no período de janeiro a dezembro
de 2013.

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso de suas atribuições legais, e com base na Portaria nº 2.543, de
14 de dezembro de 2011, e nos arts. 20 e 21 da Convenção nº 81 da Organização Internacional do Trabalho - OIT, resolve:

Art. 1º Divulgar os resultados do desempenho da Auditoria-Fiscal do Trabalho obtidos no período de janeiro a dezembro de 2013,
conforme Anexo I desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MANOEL DIAS

ANEXO I

Resultados do desempenho da Auditoria-Fiscal do Trabalho em 2013

Descrição da Ação Programa no PPA Descrição da Meta Física Meta Física Resultado Alcançado em
2013

Fiscalização de Obrigações Traba-
lhistas e da Arrecadação do
FGTS

Trabalho, Emprego e Renda Ação fiscal realizada 295.750 275.139

Fiscalização do Trabalho no Cam-
po

Trabalho, Emprego e Renda Ação fiscal realizada 14.500 12.485

Inserção de Aprendizes no Merca-
do de Trabalho

Autonomia e Emancipação da
Juventude

Aprendiz inserido no merca-
do de trabalho sob ação fis-
cal

160.000 160.256

Inserção de Pessoas com Deficiên-
cia no Mercado de Trabalho

Promoção dos Direitos de Pes-
soas com Deficiência

Pessoa com deficiência in-
serida no mercado de traba-
lho sob ação fiscal

40.000 40.897

Inspeção em Segurança e Saúde no
Tr a b a l h o

Trabalho, Emprego e Renda Inspeção realizada 130.000 143.263

Fiscalização para Erradicação do
Trabalho Escravo

Promoção e Defesa dos Direi-
tos Humanos

Ação fiscal realizada 225 262

Fiscalização para Erradicação do
Trabalho Infantil

Promoção dos Direitos de
Crianças e Adolescentes

Ação fiscal realizada 5.520 8.339

Análise de Acidentes de Trabalho
Graves e Fatais

Trabalho, Emprego e Renda Análise de acidente de tra-
balho realizada

2.600 2.489

Auditoria Trabalhista de Obras de
Infraestrutura

Trabalho, Emprego e Renda Auditoria trabalhista realiza-
da

36 53
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